PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA

Município de Santo Antônio de Pádua

Estado do Rio de Janeiro

               TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO VI
EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 002359/05/2018
AQUISIÇÃO DE MECANIZAÇÃO AGRÍCOLA, VINCULADA AO CONTRATO DE REPASSE Nº 1019875-27/2014
1. INTRODUÇÃO

1.1. Este termo de referência foi elaborado em cumprimento ao disposto no Decreto Municipal nº145 de 23 de dezembro de 2009 e Decreto Municipal nº045/2020. O Município de SANTO ANTONIO DE PÁDUA pretende adquirir máquinas/veículos e equipamentos em virtude do convênio celebrado entre o SECRETARIA ESPECIAL DE AGRICULTURA FAMILIAR E DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO e o MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA, com número de convênio 807327/2014 no Sistema de Gestão de Convênios e Contrato de Repasses do Governo Federal (SICONV).
2. DO OBJETO E VALOR:
2.1. Aquisição de Mecanização Agrícola.
2.2. Descrição do item, especificações técnicas e preço unitário estimado: 
	ITEM


	QT.
	UND.
	ESPECIFICAÇÃO
	PREÇO (R$) MÉDIO
UNITÁRIO ESTIMADO
	PREÇO (R$) MÉDIO

TOTAL ESTIMADO



	ITEM


	QT.
	UND.
	ESPECIFICAÇÃO
	PREÇO (R$) MÉDIO
UNITÁRIO ESTIMADO
	PREÇO (R$) MÉDIO

TOTAL ESTIMADO


	001
	01
	UN
	Trator agrícola, 4x4 – cabinado com ar. Tracionado, potência mínima 75 cv, 12 velocidades a frente e 4 a ré, embreagem dupla e independente, freio a disco em banho a óleo, sistema hidráulico de 3 pontos, com capacidade de levante de mínimo 2500kg, direção hidrostática. 
	R$ 147.966,67
	R$ 147.966,67

	002
	01
	UN
	Grade de arrasto mancal e rolamento graxa  28 Discos
	R$ 13.066,66
	R$ 13.066,66

	003
	01
	UN
	Roçadeira Agrícola hidráulica corte1,80mts e roda guia
	R$ 12.288,00
	R$ 12.288,00

	004
	01
	UN
	Arados 04 Discos-Reversível Mecânico modelo  mínimo 4x26 com roda guia 
	R$ 13.266,67
	R$ 13.266,67

	TOTAL
	R$ 186.588,00


2.3. O valor total estimado é de R$186.588,00 (cento e oitenta e seis mil e quinhentos  oitenta e oito reais).
3. DA JUSTIFICATIVA: 

Com uma população estimada de 42.405 habitantes segundo o IBGE e o Índice de Desenvolvimento Humano de 0,754, o município de Santo Antônio de Pádua faz parte da Região Noroeste do Estado do Rio de Janeiro e está inserido no Território da Cidadania Noroeste Fluminense. Sua população está distribuída em nove distritos, sendo eles: Baltazar, Santa Cruz, Marangatu, São Pedro de Alcântara, Monte Alegre, Paraoquena, Ibitiguaçu, Campelo e Ibitinema. Tem uma extensão territorial de 612 km² e aproximadamente 800 km de estradas vicinais. O município tem na agropecuária uma das bases da sua sustentação econômica, destacando a bovinocultura leiteira como atividade principal em 1500 dos 2.100 estabelecimentos rurais cadastrados no Serviço Estadual de Defesa sanitária. A olericultura também se destaca, especialmente com as culturas de Tomate e Pimentão, produzindo anualmente em torno de 675 mil toneladas. Vale ressaltar que dos 2.018 estabelecimentos rurais, mais de 80% são unidades familiares de produção. Com 800 km de estradas vicinais e um rebanho de bovinos efetivo de 52.333 cabeças, o município possui na agropecuária uma das bases de sua sustentação econômica, destacando-se a bovinocultura leiteira como atividade principal em 1.500 dos 2.100 estabelecimentos rurais cadastrados no serviço estadual de Defesa Sanitária. O rebanho leiteiro constituído de 12.824 cabeças produz 13.850.000 litros de leite e 80% dos estabelecimentos rurais são de produtores de economia familiar que tiram desta atividade a base da sua sobrevivência econômica. A olericultura também se destaca, especialmente com as culturas de tomate e pimentão, produzindo anualmente em torno de 675 mil toneladas. Vale ressaltar que dos 2.018 estabelecimentos rurais, mais de 80% são unidades familiares de produção. No intuito de sanar as dificuldades enfrentadas por estes pequenos e médios produtores, tem por objetivo nesta proposta a oportunidade de contribuir para o escoamento da produção leiteira, pois nos períodos de chuva a maioria das estradas vicinais não está em condições acessíveis para o transporte desses produtos, dificultando o escoamento de toda produção. Sendo assim buscamos a aquisição, através do processo licitatório de acordo com a Lei nº 8.666/93, de 01 trator agrícola 4x4 e com impplmentos, 01 arado 4 discos, 01 grade de arrasto, uma roçadeira hidráulica . Esta aquisiçãoserá utilizada em conjunto com a frota agrícola disponível já no município (04 Tratores Tracionados) para o preparo do solo auxiliando assim os produtores rurais. Informamos ainda que a grade a ser adquirida é compatível com os equipamento já existentes. O leite é hoje a principal fonte de renda desses pequenos e médios produtores, porém a dificuldade de escoar a produção devido a grande extensão territorial, com as fortes chuvas causando assim danos nas estradas vicinais e a distancia de pequenas propriedades rurais torna impossível que esses produtores familiares se adéqüem a Instrução Normativa nº 51 do MAPA. Vale ressaltar ainda, que o consumo de leite no estado do Rio é 2,5 bilhões de litros por ano e só produzimos 25% dessa demanda e o mercado de lácteos como um todo movimenta U$$ 2,4 bilhões. Devido a essa situação, o estado lançou vários programas de incentivo à produção, tais como Balde Cheio, Rio Genética, proporcionando isenção total de impostos sobre toda a cadeira produtiva do leite e derivados.
4. DOS VALORES DE REFERÊNCIA

4.1. . O custo estimado dos materiais foi calculado com base em cotação média obtida perante empresas do ramo da atividade.
5. DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA E EXECUÇÃO DO CONTRATO
5.1. Homologado o certame e adjudicado o objeto da licitação à empresa vencedora, essa deverá dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias assinar o CONTRATO após a convocação realizada pela Secretaria Municipal de Agricultura.
5.2. O início da contagem do prazo deverá coincidir com a data da autorização formal (ordem de fornecimento), a ser expedida pelo Secretaria Municipal de Agricultura, mediante declaração do servidor responsável (fiscal do contrato) atestando o inicio da atividade.

5.3. Ficará a cargo da Secretaria Municipal de Agricultura juntamente com a Gerência de Convênios, a fiscalização e o acompanhamento da execução de todas as fases e etapas dos equipamentos e materiais permanentes.
6. FORMA DE FORNECIMENTO E GARANTIA PARA ENTREGA DOS MATERIAIS
6.1. O fornecimento deverá ser realizado de uma só vez de acordo com as especificações contidas na proposta de Contrato de Repasse 1019875-27/2014  que seguirá como anexo ao contrato;

6.1.2. Apresentar o material com embalagem em perfeito estado, nas condições exigidas no rótulo, sendo todos os dados (rótulo) em língua portuguesa;

6.1.3. Os materiais deverão conter em suas embalagens: número do lote e ou série, data da validade, nome comercial;
6.1.4.  Os equipamentos/materiais permanentes deverão ser acompanhados por documento fiscal (nota fiscal) contendo número de série e ou código de identificação do material, para que o mesmo seja devidamente recebido. Caso seja necessário poderá a empresa vencedora anexar juntamente ao documento fiscal (nota fiscal) um apêndice contendo número de série e ou código de identificação do material, para que o mesmo seja devidamente recebido;

6.1.5. O transporte do material deverá obedecer a critérios de modo a não afetar a identidade, qualidade, integridade e quando for o caso, esterilidade dos mesmos;
6.1.6. Os equipamentos/materiais permanentes deverão ser novos, em suas embalagens originais de fábrica, não podendo estar violadas, constando inclusive a identificação do fabricante, especificações técnicas e termo de garantia da mercadoria, tudo de acordo com o Código de Defesa do Consumidor – Lei n.º 8.078, datada de 11/09/1990 e estarão sujeitos à aceitação da Secretaria Municipal de Agricultura através do fiscal designado para o aceite provisório e após a fiscalização da Gerência de Convênios para o aceite definitivo, o qual caberá o direito de recusar, caso os materiais não estejam de acordo com o especificado;

6.1.7. O prazo máximo para a substituição dos materiais e equipamentos, que não atenderem as especificações técnicas deste Termo de Referência, será de 10 (dez) dias, contados da data do recebimento provisório pela contratada, solicitando a reparação de irregularidades enviada pela Contratante. Decorrido este prazo e não havendo a devida reparação, serão aplicadas as penalidades legais cabíveis;

6.2. Todos os equipamentos e materiais deverão possuir garantia/validade mínima de 12 (doze) meses, a contar do recebimento definitivo, se outra não houver;

6.2.1. No decorrer do período de garantia, eventuais defeitos nos equipamentos/materiais, fornecidos deverão ser prontamente corrigidos pela Contratada. Nesses casos, equipamentos/materiais, componentes ou peças deverão ser substituídos por novos e originais, sem ônus para a Contratante.

7. DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO.

7.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

7.1.1. Provisoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do objeto, mediante termo circunstanciado, assinado pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, em até 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 73, I, a da Lei Federal nº8.666/93;

7.1.2. Definitivamente, pela Gerência de Convênios e comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, em até 90 (noventa) dias, contados da data da aceitação provisória, nos termos do artigo 73, I, b da Lei Federal nº8.666/93.
7.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o objeto executado em desacordo com o contrato, conforme o artigo 76 da Lei Federal nº8.666/93. 

7.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do objeto, nem ética profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo instrumento contratual.
8. LOCAL DE ENTREGA

8.1. Os equipamentos, veículos e máquinas deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de Agricultura, com endereço na Rodovia Renato de Alvim Padilha, km 1,5 – Bairro Divinéia – Santo Antonio de Pádua.

9. PRAZO DE ENTREGA, DE GARANTIA E DE SUBSTITUIÇÃO DOS MATERIAIS

9.1. PRAZO DE ENTREGA
9.1.1 O prazo de entrega dos equipamentos e materiais permanentes é de no máximo 45 (quarenta e cinco dias) úteis contados a partir da data de emissão da Nota de Empenho acompanhada pela ordem de fornecimento a ser expedida pela Secretaria Municipal de Agricultura,  mediante declaração do servidor responsável (fiscal do contrato) atestando o inicio da atividade.
9.1.2. Por prazo de entrega entende-se o prazo considerado até que os materiais sejam descarregados e recebidos no local de entrega fixado pelo CONTRATANTE.

9.1.3. Qualquer alteração do prazo de entrega dependerá de prévia e expressa aprovação, por escrito, do CONTRATANTE.

9.2. PRAZO DE GARANTIA

9.2.1. O prazo de garantia dos equipamentos e materiais permanentes, objeto deste contrato, é de no mínimo 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento e atestação definitiva dos materiais pelo CONTRATANTE.
9.2.2. No decorrer do período de garantia, eventuais defeitos nos equipamentos/materiais, fornecidos deverão ser prontamente corrigidos pela Contratada. Nesses casos, equipamentos/materiais, componentes ou peças deverão ser substituídos por novos e originais, sem ônus para a Contratante.

9.3. PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO DOS MATERIAIS

9.3.1. O prazo máximo para a CONTRATADA efetuar a substituição, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE, de todo e qualquer material que durante o período de validade venha a apresentar danos em sua composição, bem como em sua embalagem, é de 48 (quarenta e oito) horas, a partir da data da comunicação pelo CONTRATANTE.
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Fornecer na quantidade requisitada e quando autorizado pelo CONTRATANTE; 

10.2. Realizar o fornecimento de uma só vez de acordo com as especificações contidas na proposta do Contrato de Repasse nº 840131/2016/MAPA/CAIXA que seguirá como anexo ao contrato;

10.3. Apresentar o material com embalagem em perfeito estado, nas condições exigidas no rótulo, sendo todos os dados (rótulo) em língua portuguesa;
10.5. Os materiais deverão conter em suas embalagens: número do lote e ou série, data da validade, nome comercial;

10.6. Fornecer os equipamentos/materiais permanentes acompanhados por documento fiscal (nota fiscal) contendo número de série e ou código de identificação do material, para que o mesmo seja devidamente recebido. Caso seja necessário poderá a empresa vencedora anexar juntamente ao documento fiscal (nota fiscal) um apêndice contendo número de série e ou código de identificação do material, para que o mesmo seja devidamente recebido;

10.7. Transportar os materiais obedecendo a critérios de modo a não afetar a identidade, qualidade, integridade e quando for o caso, esterilidade dos mesmos;
10.8. Apresentar os materiais em suas embalagens originais de fábrica, não podendo estar violadas, constando inclusive a identificação do fabricante, especificações técnicas e termo de garantia da mercadoria, tudo de acordo com o Código de Defesa do Consumidor – Lei n.º 8.078, datada de 11/09/1990;
10.9. Substituir dos materiais e equipamentos, que não atenderem as especificações técnicas deste Termo de Referência, tendo o prazo de 10 (dez) dias, contados da data do recebimento provisório pela contratada, solicitando a reparação de irregularidades enviada pela Contratante. Decorrido este prazo e não havendo a devida reparação, serão aplicadas as penalidades legais cabíveis;
10.10. Dar garantia/validade mínima de 12 (doze) meses dos equipamentos/materiais permanentes, a contar do recebimento definitivo, se outra não houver;

10.11. Garantir que eventuais defeitos nos equipamentos/materiais serão prontamente corrigidos pela Contratada. Nesses casos, equipamentos/materiais, componentes ou peças serão substituídos por novos e originais, sem ônus para a Contratante.

10.12. Entregar e descarregar os materiais de acordo com o endereço indicado pelo Contratante. 
10.13. Responsabilizar-se integralmente pela contratação e pagamento do pessoal necessário à execução dos serviços inerentes às atividades da CONTRATADA, ficando esta como única responsável pelos ônus, obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto, bem como as relativas às legislações civil e criminal, respondendo integral e exclusivamente, em juízo ou fora dele, isentando a CONTRATANTE de quaisquer obrigações, presentes ou futuras, desde que os repasses de recursos financeiros tenham obedecido ao cronograma estabelecido.

A inadimplência da Contratada com referência a esses encargos não transferem ao Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato;

10.14.Arcar com todas as despesas referentes ao transporte, vertical e horizontal, bem como carga e descarga, de todos os bens objeto deste termo de referência, bem como de todos os materiais e ferramentas necessárias à execução do objeto;
10.15. Responder pela idoneidade e pelo comportamento de seus responsáveis, técnicos, empregados, prepostos ou subordinados;

10.16. Acatar as determinações do CONTRATANTE no sentido de reparar e/ou refazer, de imediato, as obras executadas com vícios, defeitos ou incorreções;
10.17. Responder por quaisquer danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, nos termos do art. 70 da Lei no 8.666/1993;

10.18. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada pelos seus empregados nas instalações do CONTRATANTE;

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1. Pagar pontualmente pelo objeto;

11.2. Comunicar à CONTRATADA, por escrito e em tempo hábil quaisquer instruções ou alterações a serem adotadas sobre assuntos relacionados ao Contrato;

11.3. Designar fiscal para o aceite provisório e após a fiscalização da Gerência de Convênios para o aceite definitivo, o qual caberá o direito de recusar, caso os materiais não estejam de acordo com o especificado;

11.4 Liberar o acesso dos funcionários da CONTRATADA aos locais onde serão feitas as entregas  quando em áreas internas do CONTRATANTE;

11.5. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato, sem que com isso venha excluir ou reduzir a responsabilidade da CONTRATADA;

11.6. Impedir que terceiros estranhos ao contrato forneçam o objeto licitado, ressalvados os casos de subcontratação admitidos no ato convocatório e no contrato.

12. DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº8.666/93 e alterações posteriores, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

12.2. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações indispensáveis ao desempenho de suas atividades.

12.3. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade integral e exclusiva da CONTRATADA quanto à integridade e à correção da execução do objeto a que se obrigou, suas consequências e implicações perante o CONTRATANTE, terceiros, próximas ou remotas.

12.4. A execução do contrato será acompanhada por um representante do CONTRATANTE especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. O servidor designado pelo CONTRATANTE irá exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução das obrigações e do desempenho da CONTRATADA, sem prejuízo desta de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.   

12.5. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE para representá-lo na execução do contrato.
13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

13.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante adimplemento de cada parcela da obrigação, através de depósito em conta bancária indicada, por intermédio da apresentação de fatura emitida pela Contratada em correspondência ao objeto executado. O processamento do pagamento observará a legislação pertinente à liquidação da despesa pública.

13.2. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível à Contratada, serão devidos pelo Contratante 0,033%, por dia, sobre o valor da parcela devida, a título de compensação financeira.

13.3. Por eventuais atrasos injustificados, serão devidos à Contratada, juros moratórios de 0,01667% ao dia, alcançando ao ano 6% (seis por cento). 

13.4. Entende-se por atraso o prazo que exceder 15 (quinze) dias da apresentação da fatura.

13.5. Ocorrendo antecipação no pagamento dentro do prazo estabelecido, a Prefeitura Municipal de Santo Antonio de Pádua fará jus a um desconto de 0,033% por dia, a título de compensação financeira.

14. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇO:

14.1. O critério de aceitabilidade de preço é o do valor unitário estimado, desclassificando-se as propostas com preços que excedam esse limite estabelecido ou sejam inexeqüíveis, assim considerado, aquele que não venha a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto da licitação.

15. CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

15.1. O critério de julgamento é o de menor preço unitário, não se admitindo proposta com preços irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de insumos e salários de mercado acrescidos dos respectivos encargos.

16. SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Conforme estabelecido no Artigo 72 da Lei Federal no 8.666/93, é vedada a subcontratação da totalidade dos serviços objeto da licitação.

17. DAS SANÇÕES
17.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada do Cadastro de Fornecedores mantido pela Administração Pública Municipal, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesse edital, no contrato e das demais cominações legais, conforme dispõe o artigo 7º da Lei Federal nº10.520/02, quando:

17.1.1. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato;
17.1.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no certame;

17.1.3. Ensejar retardamento da execução do objeto;

17.1.4. Não mantiver a proposta;

17.1.5. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
17.1.6. Comportar-se de modo inidôneo;

17.1.7. Cometer fraude fiscal.
17.2. A Contratada, na hipótese de inexecução parcial ou total do contrato, ressalvados os casos fortuitos e de força maior devidamente comprovado, estará sujeita às seguintes penalidades, garantida a sua prévia defesa no respectivo processo:

17.2.1. Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo;

17.2.2. Multa administrativa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor da parcela inadimplida, nas hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza;

17.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Fundo Municipal de Saúde, por prazo não superior a dois anos;

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.
17.3. A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo ao interesse do objeto.

17.4. A penalidade de suspensão temporária e impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 anos poderá ser aplicado à Contratada nos seguintes casos, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos:

17.4.1. Reincidência em descumprimento do prazo contratual;

17.4.2. Descumprimento parcial total ou parcial de obrigação contratual;

17.4.3. Rescisão do contrato;

17.4.4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolos os, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

17.4.5. Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;

17.4.6. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

17.5. As penalidades previstas de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa, sendo assegurada à Contratada a defesa prévia, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação administrativa.

17.6. Ocorrendo atraso injustificado na entrega do material, por culpa da Contratada, ser-lhe-á aplicada multa moratória de 1% (um por cento), por dia útil, sobre o valor da prestação em atraso, constituindo-se em mora independente de notificação ou interpelação.

17.7. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato no prazo estipulado, importa inexecução total do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação das penalidades previstas no presente edital, inclusive multa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor da parcela inadimplida, facultando a Secretaria Municipal de Saúde a convocar a licitante remanescente, na forma do artigo 64, § 2º da Lei Federal nº8.666/93.

17.8. Os danos e perdas decorrentes de culpa ou dolo da Contratada serão ressarcidos a Prefeitura Municipal de Santo Antonio de Pádua no prazo máximo de 03 (três) dias, contados de notificação administrativa, sob pena de multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso.

17.9. As multas previstas neste ato convocatório não têm caráter compensatório e o seu pagamento não elide a responsabilidade da Contratada pelos danos causados a Prefeitura Municipal de Santo Antonio de Pádua e, ainda, não impede que sejam aplicadas outras sanções previstas em lei e que o contrato seja rescindido unilateralmente.  

17.10. A multa aplicada deverá ser recolhida dentro do prazo de 03 (três) dias a contar da correspondente notificação e poderá ser descontada de eventuais créditos que a Contratada tenha junto ao Fundo Municipal de Saúde, sem embargo de ser cobrada judicialmente.

17.11. Constituem motivos para rescisão do contrato, por ato unilateral do Contratante, os motivos previstos no artigo 78, I a XI da Lei Federal nº8.666/93, mediante decisão fundamentada, assegurados o contraditório, a defesa prévia e ampla defesa, acarretando a Contratada, no que couber, as consequências previstas no artigo 80 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das sanções estipuladas em lei e neste edital.














